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EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO, e o PREGOEIRO, designado 
pela Portaria Municipal nº 054/2017 de 02 de janeiro de 2017, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM com vistas ao REGISTRO 
DE PREÇOS,  conforme especificações contidas no Anexo I do presente edital. A presente licitação 
será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Municipal nº 022/2009, e também 
pelo Decreto n.º 047/2009 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela 
Lei Federal nº 8.883, de 08/06/1994, bem como pelas Leis Municipais vigentes, além das condições 
previstas neste edital e seus anexos, conforme dispõem as cláusulas a seguir: 
 
 

1- DA ABERTURA 
 

 
1.1. O PREGOEIRO receberá os documentos e propostas em sessão pública a ser realizada, conforme 
abaixo indicado: 
 
 
LOCAL: Sala da Comissão de Licitação, no prédio sede da Prefeitura Municipal, sito à Travessa 
Belém, 786, Bairro Jardim Europa, Novo Progresso – Pará. 
 
 
DATA DE ABERTURA: 24/05/2017 
 
 
HORÁRIO: 11:00h, horário local. 
 
 
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 
realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para 
o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 
 
1.3. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este pregão, com respeito ao 
(à): 

1.3.1. Credenciamento dos representantes(s) legal (ais) da licitante(s); 
1.3.2. Recebimento dos envelopes “Proposta” e “Documentação”; 
1.3.3. Abertura do(s) envelope(s) “Propostas”; 
1.3.4. Divulgação da(s) licitante(s) classificada(s) e desclassificada(s); 
1.3.5. Condução dos trabalhos aos lances verbais; 
1.3.6. Abertura do(s) envelope(s) ”Documentos” da(s) licitantes (s) detentora(s) do(s) menor 

(es) preços. 
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2- DO OBJETO 

2.1 O objeto do presente Edital consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE DE SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO PÚBLICA, PARA ATENDER ÁREAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA, (GERAÇÃO DO E-
CONTAS TCM/PA), LICITAÇÕES, ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO, PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM 
DE DADOS NA FORMA DA LC 131/2009, LEI 12.527/2011 E DECRETO 7.185/2010, E-SIC, 
OUVIDORIA, FOLHA DE PAGAMENTO E TRIBUTÁRIO (WEB) COM NFS-E (NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRONICA, INCLUINDO MANUTENÇÃO CORRETIVA, EVOLUTIVA, 
MIGRAÇÃO/CONVERSÃO, TREINAMENTO DOS USUÁRIOS E SUPORTE TECNICO, CUJAS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ENCONTRAM-SE DESCRITOS SUCINTA E CLARAMENTE 
NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
2.2 O fornecimento do objeto, caracterizado pela implantação dos sistemas deverá ser iniciada 
imediatamente após a assinatura do instrumento contratual devendo ser findada no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 
 
3 - ESCLARECIMENTOS INICIAIS E CONDIÇÕESDE PARTICIPAÇÃO: 

 
3.1. Poderão participar desta licitação as empresas que: 
 
3.1.1. Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos. 
 
3.1.2. Não estejam sob processo de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por 
força das Leis nº 10.520/02 e 8.666/93. 
 
3.1.3. Não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si. 
 
3.2. Não poderão participar deste certame: servidor, entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
3.3. Não serão admitidas na licitação empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as 
sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, enquanto durar a punição. 
 

 
 

4.0 - REPRESENTAÇÃO DA PROPONENTE: CREDENCIAMENTO 
 

4.1. Na data, hora e local designado no item 2.1 deste edital, os interessados ou representantes dos 
proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto a pregoeiro, munidos dos seguintes 
documentos: 

 
4.1.1. Instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, no qual 
deverá conter poderes expressos do outorgado para exercer direitos e assumir obrigações em nome da 
outorgante, tais como formular lances verbais ou deles desistir, negociar preços, interpor e desistir de 
recursos, dentre outros, bem como fotocópia autenticada de identificação pessoal dos sócios e 
representante. 
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Caso houver interesse por parte dos proponentes, o pregoeiro poderá autenticar os 
documentos, se solicitado, desde que acompanhados dos originais, a partir da data da 
publicação deste edital ate o dia 22/05/2017, das 08hrs00 as 12hr00mnt (hora local). 

 
4.1.1.1. No ato deverá ser apresentada fotocópia autenticada do respectivo estatuto social e suas 
alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, a fim de que seja 
verificada a legitimidade do outorgante. 
 
4.1.2. No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente , representante ou dirigente da 
empresa, este deverá apresentar fotocópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e 
suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, no qual  
estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, bem como fotocópia autenticada de identificação pessoal. 
 
4.1.3. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ. 

 
4.1.3.1 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
4.1.4. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o art. 4º, 
VII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
4.1.5. A não apresentação ou incorreção dos documentos elencados acima, não implicará na 
inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
 
4.1.6. Em se tratando de Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação 
desta condição será efetuada somente mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
expedida pela junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º, do Departamento de 
Registro Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU em 22/05/2007) ou DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO VALIDADA PELA JUNTA COMERCIAL, não sera adimitida a Certidão 
Simplificada e/ou a Declaração de Enquadramento validada pela junta comercial, que possuirem a data  
de emissao  superior a 60 dias. 
 
4.1.7 Não sera aplicado o Sub item 4.1.5, no caso da Empresa Proponente deixar de apresentar 
ou apresentar com alguma irregularidade o sub item 4.1.6, caso ocorra tal fato, a empresa  
somente deixara de ter o beneficio conferido pela lei complementar 123/2006 e a lei 147/2014. 
 
4.2. O credenciamento de que trata os subitens anteriores, deverão ser entregues separados dos 
envelopes de "Proposta" e "Documentos de Habilitação". 
 
4.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
 
5 - DOS ENVELOPES: 
 
5.1. A Documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo: 
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(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
CNPJ Nº.: 
 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2017 
 
 (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
CNPJ Nº.: 
 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 028/2017 

5.2 Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de preços e a 
documentação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste Edital; 

 
6 - DA PROPOSTA 
 
6.1. A proposta deverá ser apresentada em duas vias, impressa, redigida em português, em formulário oficial da 
empresa, que contenha a razão social, endereço, telefone, fax, CNPJ/MF e qualquer outro dado considerado 
relevante, rubricada em todas as suas folhas e assinada na última, sem emendas, rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, e nela deverão ser observados os seguintes requisitos, que serão levados em consideração no 
julgamento: 
 
a) Orçamento discriminado em menor preço global expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço 

incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao 
objeto licitado, conforme Termo de Referência, constante do anexo I. 

 
b) A Proposta apresentada deverá conter validade mínima de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a 

partir da data da sessão pública deste Pregão. Se na proposta não constar prazo de validade ou constar 
outro de prazo inferior, subentende-se 60 (sessenta) dias; 

 
c) Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e entre os 

expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 
 
d) O PREGOEIRO e Equipe de Apoio poderão corrigir eventuais erros de soma, divisão, multiplicação ou 

subtração constatada na proposta; 
 
e) Detalhamento de todas as características técnicas do objeto ofertado, neste caso indicando, expressamente 

as demais condições porventura estabelecidas neste Edital, anexo I. 
 
6.2 – Após a apresentação da proposta não cabe desistência por parte da empresa em participar do processo. 
 
6.3 A proposta apresentada e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias para o 
fornecimento do objeto desta licitação, tais como tributos, seguros e demais despesas inerentes. O Município 
não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou 
criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta 
licitação, na forma da Lei. Na hipótese de redução de alíquota após a apresentação da proposta, a mesma será 
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devidamente considerada por ocasião do pagamento. Em nenhuma hipótese o Município aceitará arcar com 
responsabilidade solidária relativa a qualquer despesa não expressamente discriminada no contrato, que deverá 
ser considerada quando da formulação da proposta, portanto, a legislação pertinente vigente no Estado do Pará, 
ao qual se destinam à venda do bem. 
 
6.4 A Unidade da Federação em que será emitida a Nota Fiscal, deverá ser da sede da empresa, constante do 
contrato social ou do Certificado de Registro Cadastral; 
 
6.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório. 
 
6.6. O PREGOEIRO concederá prazo de até 2(dois) dias úteis para que a licitante vencedora apresente a 
proposta consolidada, contemplando os valores alcançados após a fase de lances e de negociação, conforme o 
caso, como condição para a celebração do contrato. 

 
7 - DA VISITAÇÃO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS 
 
7.1 - Os interessados deverão visitar os locais da prestação dos serviços para tomar conhecimento de 
aspectos peculiares e necessários para prestação dos serviços, até 19/05/2017, ocasião em que estará 
disponível um servidor do Município para as apresentações e na ocasiao também será fornecido um 
atestado de visita técnica ao local dos serviços, conforme Anexo – X, documento este que deverá 
compor os documentos de habilitação. 
 

 
 

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
  

7.1. Os documentos abaixo mencionados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou ainda por 
publicação em órgão da Imprensa Oficial. O Município não aceitará cópia em papel térmico, próprio 
para uso em aparelho de fac-símile. 
 
Caso houver interesse por parte dos proponentes, o pregoeiro poderá autenticar os 
documentos, se solicitado, desde que acompanhados dos originais, a partir da data da 
publicação deste edital ate o dia 22/05/2017, das 08hrs00 as 12hr00mnt (hora local). 

  
7.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da 
diretoria em exercício; e 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente, 
quando a atividade assim exigir. 
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7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ. 

 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do Licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal / Certidão quanto à 
Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Licitante ou outra equivalente na 
forma da lei, com validade em vigor. 
 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social – CND, com 
validade em vigor 
 

NOTA (RECEITA FEDERAL): DESDE 03/11/2014, NÃO EXISTE MAIS A EMISSÃO DE CERTIDÃO 
ESPECÍFICA, RELATIVA A CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PARA CNPJ. Até 02 de novembro de 
2014, a prova regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional das pessoas jurídicas (CNPJ) era feita por 
meio da Certidão Específica, relativa às contribuições previdenciárias, inscritas ou não em Dívida Ativa da 
União - DAU, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, relativa aos demais tributos administrados pela RFB e inscrições em DAU administradas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), emitida conjuntamente pela RFB e PGFN. O contribuinte 
que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de 
validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das 
certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro 
de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN. 

 
e) Prova de situação regular perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS emitida pela 
Caixa Econômica Federal, com validade em vigor. 

 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da CNDT – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
g) alvará de funcionamento 2017 ,expedido pelo órgão competente de domicilio da empresa. 

 
 

8.0  SOBRE AS CERTIDÕES: 
 
 
Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual ou Municipal seja(m), 
Positiva(s), deverá(ão) constar expressamente na(s) mesma(s) o efeito negativo, nos termos do art. 
206 do CTN, ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio 
emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, foi garantida a 
execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão 
não superior a 90 (noventa) dias, da data de recebimento das propostas; 
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9.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 
público que utilizem os sistemas licitados (mesma versão) no mínimo por 2 (dois) anos, com assinatura 
reconhecida em cartório. 
 
a.1) Resta estabelecido que será obrigatória a apresentação, na sessão do pregão, dos sistemas que 
não estejam incluídos no(s) Atestado(s) fornecidos, bem como, a critério da CPL poderão ser 
requisitados para apresentação os demais sistemas aleatoriamente. 
 
b) Apresentação de Atestado de Visita Técnica declarando que o licitante visitou todos os locais onde 
deverão ser prestados os serviços, e que está apta para prestar os serviços objeto desta licitação; 
ANEXO X.  
 
c) Comprovação de possuir responsável técnico formado na área de Análise de Sistemas, através de 
apresentação de documentos de vínculo trabalhista 
 
9.1 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 
 
9.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
9.1.2. As licitantes deverão apresentar juntamente com os seus documentos de habilitação declaração de 
cumprimento do previsto no inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo constante no Anexo 
VI desde Ato Convocatório, como também declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo para 
habilitação. 
 
9.1.3. Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Cartório competente ou por servidor da Administração, ou ainda por publicação em órgão 
da Imprensa Oficial. 
 
9.1.4. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do 
licitante. 
 
9.1.5. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo PREGOEIRO. 
 
10 - DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
10.1. A sessão do pregão será realizada no local, data e no horário indicado no preâmbulo deste edital, sendo 
recomendável à presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a sua abertura, 
devendo o interessado ou seu representante legal, a quando da abertura da sessão pelo PREGOEIRO, proceder 
ao respectivo credenciamento, nos termos do item 04. 

10.2. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e 
do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com 
os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 

10.3. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 
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10.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos. 

10.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observado, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no anexo I deste edital. 

10.6. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá O PREGOEIRO 
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

10.7. O PREGOEIRO convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, para 
apresentarem lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de maior preço, seguido dos 
demais, em ordem decrescente de valor. 

10.8. Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

10.9. O PREGOEIRO poderá motivadamente, de tempo para os lances, bem como o valor ou percentual mínimo 
para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

10.10. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo PREGOEIRO, implicar a exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito das 
propostas. 

10.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo PREGOEIRO, as licitantes 
qualificadas não manifestarem seu interesse em apresentar novos lances. 

10.12. Analisadas as propostas apresentadas e concluídas a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-
á pela ordem crescente dos preços. 

10.12.1. Será considerada mais vantajosa para Prefeitura de Novo Progresso a proposta da licitante 
que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, proposto e aceito, obtido na forma da condição anterior. 

10.13. Em seguida, O PREGOEIRO examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto 
definido neste edital e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

10.14. O PREGOEIRO poderá negociar diretamente com a licitante detentora da menor proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido o menor preço: 

10.14.1. Se o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela administração da Prefeitura 
Municipal de Novo Progresso; 

10.14.2. Mesmo depois de encerrada a etapa competitiva, ordenada as ofertas e examinada, quanto ao 
objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço; 

10.14.3. Se não for aceita a proposta escrita de menor preço; 

10.14.4. Se a licitante detentora do menor preço desatender as exigências habilitadas. 

a) Na ocorrência das situações previstas nos subitens 8.14.3 e 8.14.4, será examinada a 
oferta seguinte e a sua aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda à condições deste edital; 
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b) Na hipótese da alínea anterior O PREGOEIRO poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido o melhor preço. 

8.15. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por Microempresa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa e não houver proposta apresentada por ME, EPP ou 
Cooperativa até 5%(cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 
44, § 2º. da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.15.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

10.15.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa mais bem 
classificada será convocada para, no prazo de 5(cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresente 
nova proposta de preço inferior àquela considerada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício 
do direito de desempate. 

10.15.1.2. Não sendo vencedora a ME, EPP ou Cooperativa mais bem classificada anterior, 
serão convocadas as demais ME’s, EPP’s e Cooperativas remanescente cujas propostas estejam dentro do 
limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.15.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s, EPP’s e Cooperativas que se 
encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.16. Na hipótese de não contratação nos termos previstos na condição anterior, o abjeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

10.17. Verificada se a proposta de menor preço atende às exigências do edital quanto à “proposta” e a 
“habilitação”, será a respectiva licitante declarada vencedora observada as disposições da Lei Complementar 
123/2006. 

10.18. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, O PREGOEIRO procederá à abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital. 

10.19. A habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e 
Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira, conforme item 7 deste edital. 

10.20. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.21. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, O PREGOEIRO 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.22. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.23 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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10.24 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo PREGOEIRO ao vencedor. 

10.25 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor. 

10.26 Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato no prazo definido em edital. 

10.27 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
aplicar-se-á o disposto no inciso 10.21. 

11 - DAS PENALIDADES E MULTAS 
 
11.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas 
nas Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93.  
 
11.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, a Prefeitura 
Municipal de Novo Progresso – PA, poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:  
 
a) Advertência; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
 
9.3. Caso o vencedor, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de cumprir com o 
especificado neste edital, apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado 
do sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520 de 17 de 
julho de 2002, pelo prazo de 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais. 
 
11.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.  
 
11.5. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e propostas fora do prazo estabelecidos neste 
edital, sob pena de ser esta rejeitada. 

 
11.6. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme 
estabelecido no item 7 deste Edital.  
 
11.7. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe 
seja relevada a multa imposta.  
 
 
12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
12.1.  Decairá do direito de impugnação dos termos do edital de Pregão, perante a Administração, aquele que 
não se manifestar até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e 
irregularidade que o viciaram, tendo O PREGOEIRO 24 (vinte e quatro) horas para responder, consoante ao 
prescrito no Decreto Municipal nº. 022 de 06 de Março de 2009. 
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12.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
recurso, recebendo tratamento como mera informação. 
 
12.3. Dos atos e decisões relacionados com o pregão cabe recurso, nos seguintes casos: 

a) Julgamento da (s) proposta (s), habilitação ou inabilitação; 
 

b) Anulação ou revogação do pregão; 
c) Aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 
Município de Novo Progresso/Pará. 

 

12.4. O recurso de que trata a alínea "a" do subitem 10.3 dependerá de manifestação do licitante, nesse 
sentido, ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com a síntese 
das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memoriais 
relacionados à intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar ao término daquele prazo, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. A não apresentação de memoriais configurará a desistência do direito 
de recorrer. 

 
12.5. Não serão aceitos como recursos às alegações e memoriais que não se relacionem às razões indicadas 
pelo licitante na sessão pública. 
 
12.6. O recurso contra decisão dO PREGOEIRO terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.7.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos, bem como não o serão na falta de 
motivação. 

 
13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes do presente Processo Licitatório correrão à conta do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2017, de acordo com as funcionais programáticas e elementos de 
despesas específicos, discriminados abaixo: 
 
076 – 03.001.04.122.0004.2009-339039.00 – Outros Serviços de T. Pessoa Juridica – Sec. de 
Administração 
 
14 - DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

 
14.1.  O fornecimento deverá atender as diretrizes do Termo de Referência – Anexo I. 

 
14.2. O índice a ser aplicado em caso de pagamento de créditos em atraso pela Administração será de 
0,01% por dia de atraso. 

 
14.2.1. Qualquer pedido de reajustamento deverá ser submetido a Procuradoria Jurídica do  Município 
para analise prévia de legalidade. 

  
14.3. O licitante fica obrigado a emitir tantas quantas forem as notas fiscais necessárias relativas a 
prestação de serviços. 
  
15 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
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15.1. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado 

em 10 (dez) dias, após a liquidação da despesa nos termos do artigo 63 da Lei Federal n.° 4.320/64, 

de acordo com o quantitativo entregue no período, mediante apresentação das respectivas Notas 

Fiscais Eletrônicas/Faturas, Ordem de Serviços, ateste de recebimento, e desde que amparadas por 

Nota de Empenho.  

15.2. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a empresa 
fornecedora apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedição 
de outra devidamente retificada. 

 
15.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da empresa fornecedora, à cada pagamento, a 
comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto vigorar o respectivo 
contrato. 
 
15.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa enquanto houver pendência na liquidação da 
despesa, obrigação financeira em virtude de penalidade ou qualquer outra inadimplência em função da 
forma de execução do objeto licitado. 

 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
16.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das 
propostas. 

 
16.2. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da futura execução do objeto. 

 
16.3. Habilitada a licitante vencedora, o pregoeiro solicitará a mesma nova planilha, consignando os 
preços ofertados em lances verbais, a qual integrará o processo. 

 
16.4. É facultado ao pregoeiro ou a qualquer autoridade superior: 
 
a) Promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 
originariamente da proposta; 

 
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o 
ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; e 
 
c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 
suas propostas. 
 
16.5. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do 
pregão e o disposto nos itens 9.10 e 9.11 devendo o(s) convocado(s) apresentar(em) os documentos 
de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira sessão. 
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16.5.1. Não havendo interesse dos remanescentes pela execução do objeto licitado, poderá ser 
requisitado a qualquer empresa do ramo que manifeste o interesse na prestação dos serviços em 
mesmo valor e condições da licitante vencedora. 
 
16.6. Fica reconhecida todas as prerrogativas para participação das Micro e Pequenas empresas 
previstas na Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, especialmente quanto: 

16.6.1 – Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

16.6.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso 
contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

16.6.3 – A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência da prerrogativa de preferência ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova 
sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para declaração da vencedora, 
ou revogar a licitação. 

16.6.4 – Para acesso as prerrogativas da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006 a interessada 
deverá juntar no ato de Credenciamento CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial 
indicando a categoria de classificação e enquadramento da empresa no mercado. 

16.6.4 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

16.6.4.1 -  A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que assumirá a 
condição de vencedora do certame; 

16.6.4.2 – Ocorrendo empate entre as microempresas e empresas de pequeno porte, a escolha da 
vencedora será por sorteio. 

16.6.5 – Na hipótese da não assinatura do contrato nos termos previstos no item 17.6 e seguintes, 
poderá o Pregoeiro reabilitar a proposta originalmente vencedora do certame. 

16.7. Os licitantes remanescentes convocadas para assinatura da Ata de Registro de Preço se obrigam 
a atender a convocação no prazo de até 05 dias úteis, ressalvados os casos de vencimento das 
respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não 
atendimento das condições de habilitação. 
 
16.7.1 O prazo de validade da proposta comercial não obsta o fornecimento segundo o balizamento da 
proposta vencedora durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 
16.8. As dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone de contato (0XX93) 3528-1151, com o Sr. 
Pregoeiro LEANDRO DALLAGNOL, no horário de 8:00 as 13:00 de segunda a sexta-feira. 

 
 
17 - Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:  
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1) Anexo I – Termo de Referência;  

2) Anexo II – Cronograma de Implantação;  

3) Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;  

4) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;  

5) Anexo V - Modelo de Termo de Credenciamento;  

6) Anexo VI – Modelo de Procuração;  

7) Anexo VII – Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação;  

8) Anexo VIII- Minuta do Contrato;  

9) Anexo  IX- Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da CF;  

10) Anexo X  - Atestado de Visita Técnica ao Local dos Serviços;  

11) Anexo XI - Modelo de Requerimento de Benefício de tratamento diferenciado de Microempresa e 
Empresa de Pequena Porte. 

 
15- DO FORO 

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o 
Foro da Comarca de Novo Progresso, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Novo Progresso – PARÁ 27 de ABRIL DE 2017. 

LEANDRO DALLGNOL 
 PREGOEIRO 
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ANEXO II 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Local, _____ de _____________ de 2017. 
 
À Prefeitura de Novo Progresso - Pará 
Setor de Licitações 
Referente: Pregão Presencial nº. 028/2017 
 

Prezados Senhores, 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços 
relativa ao fornecimento especializado para migração/conversão, treinamento de usuários e 
fornecimento de licenças de uso de locação e manutenção de softwares, objeto da presente licitação, 
para o item que segue: 
 

ITEM QUANT. UN. DESCRIÇÃO VLR. UN. VLR. TOTAL 

1 1  UN. 

 
 
 

 

 

 
Valor total da proposta por extenso 

 
O Prazo de validade da proposta é de 30 dias, contados a partir da data de homologação da presente 
licitação.  
 
O prazo total para fornecimento dos itens é de 30 (trinta) dias corridos após emissão do pedido de 
fornecimento (requisição). 
 

Atenciosamente 
 

Assinatura e carimbo do responsável legal. 
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ANEXO III 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO  SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 
HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
Declaro inexistir fato superveniente impeditivo da habilitação da empresa _______________, Pessoa 
Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ________________, e portadora da Inscrição 
Estadual n° ___________, com sede na ________________, no Pregão n° 028/2017, cujo objeto 
consiste na Contratação de Empresa especializada para fornecimento de licenciamento de 
Software de Sistema Integrado de Gestão Pública, para atender a Administração Pública Municipal 
de Novo Progresso - Pará. 
 
 
 
 
 
 
(Local), ____de ______de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
__________________________________________________ 
(representante legal da licitante)  
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ANEXO IV 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
PROCURAÇÃO 

 
 
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n. º ________________, com sede à 
______________________, neste ato representado pelo(s) ____________________ (diretores ou 
sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) oSenhor(es) 
____________________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão endereço), a quem 
confere(m) amplos poderes  junto a PREFEITURA MUNICIPAL DENOVO PROGRESSO (ou de forma 
genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários 
para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão nº 028/2017 (ou de forma genérica 
para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e 
demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, 
dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 
 
 
________,________________, de 2017 ____________________________ 
(Local) (data) (assinatura) 
 
 
RECONHECER FIRMA(S) 
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ANEXO V 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 

 
PROCURAÇÃO 

 
 
Por este instrumento de procuração a empresa ..................................................................................., 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº .............................................., com sede à  
Rua/Av............................, Nº..............., Cidade......................., Estado............................, neste ato 
representado  pelo Sr............................................, brasileiro, casado, portador do CPF ..................., 
RG..............................., residente e  domiciliado na Rua......................................, nº......., 
cidade.................,estado.............., Representante legal da empresa, nomeia e constitui seu bastante 
procurador o Sr. ........................................., portador do RG ..................., CPF .................................., 
aos quais  concede poderes especiais para representá-lo junto a Prefeitura Municipal de  NOVO 
PROGRESSO - PA, com poderes para praticar todos os atos referentes ao  Pregão Nº. 028/2017, tais 
como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de recursos, renúncia de direitos. 
 
 
 
  .......................................- ..........de .................de 2017.  

 
 
 
 
 
 
______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
Carimbo CNPJ 
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ANEXO VI 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2017 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE INTEGRALMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

Declaro que a empresa _________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº _______________ e portadora da Inscrição Estadual nº ____________, com sede na 
______________________________, cumpre todos os requisitos de habilitação contida no edital do 
Pregão Presencial nº 028/2017. 

 
 
 
 

(Local), ____ de __________ de 2017. 
 
 
 

______________________________ 
(representante legal da licitante com firma reconhecida em Cartório) 
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ANEXO VII 

 
 
Município de Novo Progresso – Pará 
Licitação Modalidade: PREGAO PRESENCIAL N. 028/2017 
Objeto: Contratação de Empresa especializada para fornecimento de licenciamento de Software 
de Sistema Integrado de Gestão Pública. 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 
 A Empresa abaixo assinada, por seu representante legal DECLARA, para devidos fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 d e 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezesseis anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de quatorze anos, salvo em condições de aprendiz. 
 

Ressalva: Emprega menor de quatorze anos na condição de aprendiz? 
Sim (   )                       Quantos (   )                     Não (     ) 

 
 
 
 
 
 
................................,.................de...........................................de 2017. 
 
 

(nome completo por extenso do responsável pela pessoa jurídica) 
Assinatura e carimbo do CNPJ  
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ANEXO VIII 

 
PREGÃO N.º 028/2017 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(Deverá ser feito um Atestado quando da visita) 
 

Atesto que a Pessoa Jurídica ___________________, CNPJ ____________, por intermédio do 
seu Responsável Sr.(a)_____________________ RG nº  __________ expedido em ____/____/____,  
visitou os locais da prestação dos serviços, no dia ___/___/___ das ___ às ___ horas, para os fins de 
reconhecimento de todas as condições e necessidades. 
 
__________________________________________ 
Carimbo e Assinatura do Servidor 
 

Declaro que me foi dado acesso ao local da prestação dos serviços acima citado, bem como 
foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que a licitante tem pleno 
conhecimento de todas as condições relacionadas à execução dos serviços objeto do Pregão 
Presencial nº. 028/2017.  

 
NOVO PROGRESSO - PARÁ, ____ de ______________ de 2017. 
 
 
(ass.)_____________________________________ 
Nome do declarante__________________________ 
Número da Cédula de Identidade________________ 
 

 

 

 
__________________________________________ 
Carimbo e Assinatura do Servidor 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Travessa Belém, 768 – Jardim Europa – Novo Progresso/PA – CEP: 68.193-000 
 

22 

 
ANEXO IX 

PREGÃO N° 028/2017 
 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº123/2006). 
 
 
_____________________________________,portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 
______________ - SSP/_____ e do CPF/MF nº________________, representante da empresa 
____________________________________, CNPJ/MF nº. _______________________, solicitamos 
na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, modalidade Pregão Presencial Nº. 028/2017, seja dado o tratamento diferenciado concedido a 
essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. 
 
Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta 
Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
 
 
Local e data 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: 
CPF: 

  CNPJ/MF da empresa 
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ANEXO X 

 
MINUTA DO CONTRATO 

  
Nº__________ 

 
Contrato de fornecimento de licenciamento de Software de Sistema 
Integrado de gestão Pública, que celebram o Município de Novo 
Progresso – Pará e a empresa .............................................. 

 
Pelo presente Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ............, 

para atender a Prefeitura Municipal de Novo Progresso, nos termos do 
disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal n° 022/2009, e, 
subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/93, as partes a seguir qualificadas, 
de um lado o MUNICÍPIO DE NOVO PROGRESSO, pessoa jurídica de direito 
público interno CNPJ sob nº 10.221.786/0001-20, neste ato representada por 
seu Prefeito Municipal, __________________, doravante denominada 
simplesmente Município, e de outro lado, a empresa 
.............................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº ..................................., com sede na cidade de..................., na 
Rua....................................., nº ......., neste ato representada por seu(sua) 
............, o(a) Sr(a). .............................., .................., brasileiro(a), casado(a), 
portador do  CPF/MF n.º ...........................  e cédula de identidade RG 
.............................., residente e domiciliado na Rua ............................, de ora 
em diante denominada simplesmente Contratada,  na forma da Lei e em 
conformidade com os autos do Processo Licitatório nº .........., relativo ao 
Pregão nº 028/2017, têm entre si certas e ajustadas as seguintes cláusulas e 
condições: 

 
1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 
 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada para fornecimento 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENCIAMENTO 
DE USO DE SOFTWARE DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA, PARA ATENDER 

ÁREAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA, (GERAÇÃO DO E-CONTAS TCM/PA), LICITAÇÕES, 
ALMOXARIFADO, PATRIMÔNIO, PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE DADOS NA FORMA DA LC 
131/2009, LEI 12.527/2011 E DECRETO 7.185/2010, E-SIC, OUVIDORIA, FOLHA DE PAGAMENTO 
E TRIBUTÁRIO (WEB) COM NFS-E (NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA, INCLUINDO 
MANUTENÇÃO CORRETIVA, EVOLUTIVA, MIGRAÇÃO/CONVERSÃO, TREINAMENTO DOS 
USUÁRIOS E SUPORTE TECNICO, CUJAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ENCONTRAM-
SE DESCRITOS SUCINTA E CLARAMENTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
  

1.2 A forma de prestação de serviços, objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem 
como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, 
fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

1.3 Edital de Pregão nº. 028/2017; 

1.4 Proposta da CONTRATADA 
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1.3 – A finalidade da presente contratação é dar mais agilidade, transparência e oportunizar facilidades aos 
servidores e aos munícipes. 
 
 
 
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 
 
2.1 - O objeto deste contrato será executado em regime de execução de empreitada por preço global. 

 
2.2.1 - A CONTRATADA deverá efetuar a prestação dos serviços conforme determinado no Anexo II – 
Cronograma de Implantação.   

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 
3.1 - Os valores referentes a prestação dos serviços convencionados, serão os estipulados na proposta 
apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento Administrativo Pregão nº. 028/2017. Os preços 
ajustados não sofrerão reajuste, salvo ser necessário para manutenção do equilíbrio contratual, nas formas 
delineadas no instrumento convocatório.  
 
3.2 - Nos preços deverão estar incluídos todas as despesas sobre o objeto contratado tais como seguros, 
encargos sociais, tributos, deslocamento e alimentação de funcionários da Contratada e outras despesas 
necessárias à perfeita prestação dos serviços. 
 
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
4.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até no máximo no 5º (quinto) dia do mês subseqüente aos 
serviços prestados. 
 
4.2 - Os pagamentos estão condicionados a apresentação das faturas, com relatório, feito pela Contratada, dos 
serviços prestados, devidamente acompanhados do termo circunstanciado de recebimento expedido pelo 
responsável pela fiscalização, bem como demais documentos exigidos no instrumento convocatório. 
 
4.3 – As empresas regularmente inscritas nos simples deverão apresentar documentos comprobatórios, para os 
fins de retenções de impostos. 

4.4 - Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento das Notas Fiscais eletrônicas mediante ordem bancária, no prazo máximo de 10(DEZ) dias úteis a 
partir do recebimento das mesmas pela Tesouraria. 

4.4 – O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a apresentação das 
respectivas requisições, devidamente assinadas na forma indicada no item 4.1 retro. 

4.5 - Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 
8.666/93. 

 
4.6. Para efetivação do pagamento, além do recebimento dos serviços, a Contratada deverá comprovar 
mensalmente a regularidade com a seguridade social, que será feita por meio da obtenção das certidões do 
INSS e FGTS na internet.  
 
4.7. Além das certidões acima mencionadas o Contratante, sempre, segundo sua conveniência e oportunidade, 
poderá exigir os documentos comprobatórios do recolhimento das contribuições previdenciárias e dos depósitos 
do FGTS.  
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4.8. Não estando a empresa regular coma seguridade social ou deixando de apresentar os documentos exigidos, 
quando solicitados, o pagamento será suspenso até o cumprimento das obrigações.  
 
4.9. Cumprida todas as exigências a empresa deverá apresentar a Nota Fiscal corretamente preenchida.  
 
4.10. O preenchimento incorreto da Nota Fiscal supracitada ou a falta de documento implicará na prorrogação do 
prazo previsto para pagamento em até 10 (dez) dias úteis, sem que isto implique em correção dos valores ou 
multa.   
 

5.0 - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - Este Contrato tem sua vigência de ___ JUNHO de 2013 a 31 de Dezembro e 2017 a partir da sua 
assinatura, podendo ter sua duração prorrogado no interesse da administração pública, observando os limites 
estabelecidos no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.0 - CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 - As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias vigentes do ano de 2017: 
 

13.1. As despesas decorrentes do presente Processo Licitatório correrão à conta do Orçamento 
Municipal para o exercício de 2017, de acordo com as funcionais programáticas e elementos de 
despesas específicos, discriminados abaixo: 
 
076 – 03.001.04.122.0004.2009-339039.00 – Outros Serviços de T. Pessoa Juridica – Sec. de 
Administração 
 
7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1 - Para o fiel cumprimento deste Contrato, o CONTRATANTE se compromete a: 

I - fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato; 

II - pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 

III - acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento deste 
instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;  

IV - exigir a apresentação de notas fiscais juntamente com as requisições fornecidas, recibos, atestados, 
declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o 
atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer à CONTRATADA recibos, 
atestados, vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações; 

V - definir regras de fiscalização relativas à coleta dos resíduos e em relação aos funcionários contratados pela 
licitante; 

 
8.0 - CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - Para o fiel cumprimento deste Contrato a CONTRATADA se compromete a: 
 
a) – Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 
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b) - Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, taxas, emolumentos necessários à fiel execução 
do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades constituídas, além de todas as obrigações sociais, 
previdenciárias e tributárias, bem como por quaisquer encargos trabalhistas decorrentes do exercício profissional 
de seus funcionários, despesas com pessoal, de acordo com as exigências legais, inclusive o fornecimento de 
transporte, hospedagem e alimentação e outras que se fizerem necessárias à plena e perfeita execução dos 
serviços, quando realizarem os serviços in loco; 
 
c) - Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas e danos decorrentes da demora na 
execução, caso haja necessidade de modificação ou adequação dos serviços, devido à impossibilidade de 
execução conforme o contratado, sem qualquer custo adicional ao Contratante; 
 
d) - Contratar pessoas idôneas para prestarem os serviços nos horários e forma definidos pelo Contratante. 
 
e) – Manter toda a equipe uniformizada, treinada e habilitada conforme a legislação vigente; 
 
f)- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias nos 
serviços a serem prestados, até o limite de 25% do valor do contrato; 
 
g) - Informar ao Contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 
regularidade do contrato ou dos serviços prestados; 
 
h) - Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone e/ou endereço eletrônico (e-mail), bem 
como nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte do Contratante; 
 
i) - Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido; 
 
j) - Executar os serviços em total conformidade com o Anexo I (Descrição Detalhada dos Softwares); 
 
l) - Apresentar a CONTRATANTE, caso esta venha a solicitar, a programação geral de seus serviços, com base 
em indicações pela mesma fornecida, conforme Anexo II; 
 
m) – A Contratada deverá atender às chamadas de manutenção no Sistema via Software imediatamente em 
horário comercial, ou pessoalmente com prazo máximo de 03h00min. 
 
9.0 - CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1 - Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor do 
CONTRATANTE, a ser designado posteriormente, devendo este: 

a) Promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA e seus 
prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato; 

  b) atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento; 

  d) solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua competência, 
possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste Contrato. 
 
9.2 – A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
 
10.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 
 
10.1 -Os serviços serão prestados na forma contratual e recebidos mensalmente, de modo provisório, pela 
Secretaria Municipal Administração , Planejamento e Finanças, mediante termo circunstanciado de recebimento, 
na figura de pessoa designada, que deverá atestar seu recebimento. 
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10.2. O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado, será feita ao final do contrato ou 
anualmente.   
 
10.3 - Serão recebidos de acordo com o que dispõe o as alíneas a e b, I, art. 73, Lei 8.666/93. 
 
10.4 – O Município reserva para si o direito de recusar os serviços prestados em desacordo com o contrato, 
devendo estes ser refeitos a expensas da CONTRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de 
adicionais.  
 
11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 

11.1 – De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado na execução dos serviços objeto 
deste contrato, sujeitará a CONTRATADA, a juízo da Administração do Município de NOVO PROGRESSO - PA, 
à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 

11.2 – A multa prevista no item 11.1 será descontada dos créditos que a CONTRATADA possuir com o 
CONTRATANTE, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no 
item 11.3. 

11.3 – Nos termos do disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto que 
lhe for adjudicado, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado as seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) aplicação de multa correspondente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor contratual; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11.4 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão, dentro do mesmo prazo; 
 

11.5 – Se a CONTRATADA não recolher ao CONTRATANTE o valor da multa que porventura lhe for aplicada, 
dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será esta encaminhada para inscrição na Dívida 
Ativa. 

 

11.6 - Será considerado valor total deste Contrato, para efeitos de aplicação das multas previstas nos itens desta 
cláusula, o somatório dos valores constantes nas Notas Fiscais emitidas pela CONTRATADA até a data da 
aplicação da respectiva penalidade. 

 

11.7 - O prazo de apresentação de recurso referente à aplicação das penalidades será de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação do ato. 

 

11.8 – A Contratante reserva para si o direito de suspender parcialmente o pagamento referente aos serviços 
contratados quando não restar obedecido o prazo de implantação dos sistemas, sendo prontamente 
restabelecido o pagamento quando o software estiver em pleno funcionamento. 
   
12.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
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12.1 - O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da 
CONTRATADA assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através 
de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

12.2 - Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo judicial ou extrajudicial, 
quando: 

a) constar de relatório firmado pelo servidor designado para acompanhamento e 
fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da CONTRATADA, referente ao 
descumprimento das obrigações ajustadas; 

b) constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com esgotamento de 
todas as outras sanções previstas; 

c) ocorrer atraso injustificado, a juízo do CONTRATANTE, no fornecimento dos materiais; 

d) ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA; 

e) ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº 8.666/93. 

12.3 - Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo 
pertinente, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE e esta conveniência seja devidamente 
justificada. 

12.4 - A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

12.5 - A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie. 
 
13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS 
 
13.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente Contrato e abaixo 
elencado: 
  a) modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos 
termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93; 
  b) extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 
8.666/93; 
  c) aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
  d) fiscalização da execução do Contrato.   
 
14.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 
 
14.1 - Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 65, da Lei nº 8.666/93 
alterada pelas Leis nº 8.883/94 e nº 9.648/98. 
 
15.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
     
15.1 - As partes declaram-se sujeitas às determinações Lei do Pregão n.º 10.520, de 17 de julho de 2.002 e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis nºs. 8.883/94 e 9.648/98, aos 
preceitos de Direito Público, às cláusulas deste Contrato e, supletivamente, aos princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
 
16.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos, no Diário Oficial do Estado, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias contados daquela data, em conformidade com o art. 61, parágrafo único da Lei nº 
8.666/93. 
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16.2 - As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos correrão por conta do 
CONTRATANTE. 
 
17.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
 
17.1 – O Foro da Comarca de NOVO PROGRESSO - PARÁ é competente para dirimir questões oriundas deste 
contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado 
em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 
NOVO PROGRESSO - PARÁ,     de                  de             . 
 
Contratante 

Prefeito Municipal de Novo Progresso - PA 
 
Contratada 

(nome) 
Sócio-Gerente/Proprietário 

 
TESTEMUNHAS      ___________________________________________ 
                              Nome: 
                              CPF: 
                              ___________________________________________ 
                              Nome: 
                              CPF: 
 
 
 


